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Ao contrário de 
mercados onde as 
regras tributárias 
são relativamente 
uniformes, o 
Brasil opera com 
múltiplos tributos, 
diferentes esferas 
de arrecadação 
e extensa rede 
de obrigações 
acessórias.

A busca por efi ciência le-
vou empresas multinacionais 
a adotarem uma lógica co-
mum em projetos de transfor-
mação digital: criar modelos 
globais de processos e repli-
cá-los em diferentes países. 
Padronizar operações reduz 
custos, acelera implementa-
ções, fortalece a governança 
e facilita a gestão de negó-
cios distribuídos em múlti-
plos mercados.

Nos últimos anos, acom-
panhei organizações condu-
zindo rollouts globais com a 
expectativa de reproduzir lo-
calmente estruturas já imple-
mentadas em outras regiões. 
O objetivo era ganhar veloci-
dade e reduzir riscos. Na prá-
tica, muitas descobriram que o 
maior obstáculo não estava na 
tecnologia, mas na interpreta-
ção da realidade brasileira.

Existe uma percepção re-
corrente de que as adaptações 
locais serão pontuais. Essa 

premissa funciona em mui-
tos países, mas difi cilmente se 
sustenta no Brasil. Nossa es-
trutura tributária, regulatória 
e fi scal infl uencia diretamente 
a forma como os processos de 
negócio são desenhados, exe-
cutados e controlados.

Ao contrário de merca-
dos onde as regras tributárias 
são relativamente uniformes, 
o Brasil opera com múltiplos 
tributos, diferentes esferas de 
arrecadação e extensa rede de 
obrigações acessórias. Além 
de calcular impostos, preci-
sam garantir rastreabilidade, 
documentos eletrônicos, inte-
gração com órgãos governa-
mentais e conformidade com 
exigências frequentes.

Quando uma organiza-
ção tenta impor aderência to-
tal a um template global, sem 
considerar as particularida-
des brasileiras, surgem retra-
balho, atrasos, custos e riscos 
de compliance. A padroniza-
ção, que deveria simplifi car a 
implementação, acaba crian-
do complexidade para corri-

gir problemas que poderiam 
ter sido antecipados.

Essa realidade ganha ain-
da mais relevância diante da 
Reforma Tributária. Durante 
os próximos anos, as empresas 
precisarão conviver com o mo-
delo atual e com a nova estru-
tura baseada em IBS (Imposto 
sobre Bens e Serviços) e CBS 
(Contribuição sobre Bens e 
Serviços). Isso exigirá revisões 
de processos, adequações sistê-
micas e novas capacidades de 
acompanhamento e simulação.

É uma transformação que 
impactará operações, contro-
les internos, planejamento fi -
nanceiro e tomada de decisão. 
Empresas que conduzem pro-
jetos globais sem considerar 
esse cenário correm o risco 
de precisar revisitar, em cur-
to espaço de tempo, decisões 
recém-implementadas.

O maior aprendizado 
dos rollouts globais no Brasil 
deve ser compreender que lo-
calização não é sinônimo de 
confi guração, mas de conhe-
cimento. Isso se traduz em le-

gislação, práticas de mercado 
e interpretações regulatórias 
que não aparecem em ma-
nuais ou templates corporati-
vos. Essa experiência permite 
identifi car riscos antes que se 
transformem em problemas e 
conciliar as diretrizes globais 
com as exigências locais.

Modelos globais conti-
nuam importantes para em-
presas que buscam escala e 
efi ciência. O erro está em tra-
tar todos os mercados da mes-
ma forma. No Brasil, é preciso 
combinar governança global 
com autonomia local desde as 
etapas iniciais do projeto.

Em um cenário pressiona-
do por produtividade, com-
pliance e velocidade de adap-
tação, o sucesso de um rollout 
não será defi nido pela fi deli-
dade absoluta a um template 
global, mas pela capacidade 
de adaptá-lo às realidades que 
movem o negócio. No Brasil, 
o conhecimento da tecnolo-
gia e do negócio é indispen-
sável para uma transforma-
ção consistente.

Reforma amplia o desafio dos rollouts globais de softwares de gestão
OPINIÃO

Se existe um número que 
deveria tirar o sono do empre-
sário do setor de alimentação, é 
este: 60,9%. Foi o percentual de 
donos de bares e restaurantes 
que admitiram, em pesquisa 
da Abrasel, não se sentir prepa-
rados para a reforma tributária. 
Não é pesquisa sobre o futuro. 
É raio-X do presente.

O setor já enfrenta a mu-
dança de hábitos dos consu-
midores e questões trabalhis-
tas e tributárias cada vez mais 
sensíveis. Entre as empresas 
do Simples Nacional, a grande 
maioria, apenas 10,6% estão se 
preparando ativamente para 
decidir como vão recolher o IBS 
e a CBS em 2027.

A reforma não é problema 
da contabilidade, é uma deci-
são de estratégia. Quem vai es-
colher entre recolher IBS e CBS 
dentro do DAS ou apurá-los pe-
las regras do regime regular, o 
chamado Simples Híbrido, de-
fi nirá quanto vai pagar de im-
posto, como vai se comportar o 
fl uxo de caixa e o nível de buro-
cracia que o negócio lidará.

A opção precisa ser feita en-
tre 1º e 30 de setembro de 2026, 
com efeitos de janeiro a junho 
de 2027. Quem perder a jane-
la terá nova chance apenas em 
março de 2027, para o segundo 
semestre. O prazo não está lon-
ge. Está na porta.

A escolha afeta preço, cré-
dito e a relação com fornecedo-
res e clientes. O bar da esquina, 
que vende direto ao consu-
midor fi nal, faz uma conta. O 

restaurante que fornece mar-
mitas para empresas faz ou-
tra, porque o comprador pode 
aproveitar créditos e isso muda 
a negociação.

Na minha vivência diá-
ria com empresas, vejo o mes-
mo padrão: o empresário não 
se prepara por falta de interes-
se, mas porque acredita que o 
prazo ainda está longe ou que 
alguém vai orientá-lo na hora 
certa. Essa confi ança é arrisca-
da. Decidir com responsabili-
dade exige, no mínimo, saber 
quanto se fatura, quanto custa 
operar, quem compra de você e 
de quem você compra, e o que a 
apuração separada do IBS e da 
CBS fará com a rotina fi nancei-
ra do estabelecimento.

A reforma também cobra 
organização. Documentos fi s-
cais, contratos, sistemas de pa-

gamento, cadastro de forne-
cedores e formação de preços 
precisarão conversar entre si. 
Quem não tiver informação 
confi ável terá mais difi culdade 
para identifi car custos, corri-
gir erros e proteger a margem. 
Nada disso exige um departa-
mento jurídico. Exige abando-
nar o improviso.

Decidir por omissão tam-
bém é decidir; e quase sempre 
é a pior das decisões. O ano 
de 2026 não é ano de espera: é 
o momento de preparar a em-
presa para uma mudança que 
será gradual, mas que já exige 
escolhas concretas. Quem se 
antecipar transforma obrigação 
legal em vantagem competiti-
va. Quem deixar para depois 
descobrirá, tarde demais, que a 
falta de planejamento também 
tem um custo.

Reforma tributária: a decisão que bares e 
restaurantes ainda não tomaram, e não podem adiar

Quem não tiver 
informação 
con� ável terá mais 
di� culdade para 
identi� car custos, 
corrigir erros e 
proteger a margem. 
Nada disso exige 
um departamento 
jurídico. 
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Caderno JC Contabilidade.
Toda quarta-feira, no Jornal do Comércio

Assine 
agora


